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Prezado Editor,

A eletroconvulsoterapia (ECT) foi um dos primei-
ros tratamentos biológicos disponíveis na Psiquiatria, 
e ainda tem sido bastante utilizada em todo o mundo, 
apresentando taxas de sucesso terapêutico iguais, ou 
até mesmo maiores, quando comparada ao arsenal 
terapêutico mais moderno (1).

A partir de 1938, quando começou a ser utilizada 
na Itália por Bini e Cerletti, a ECT passou por contínuo 
processo de melhora técnica, com a adoção mandató-
ria de anestesia, realização em ambiente hospitalar, 
utilização de carga controlada, uso de dispositivos 
para a administração de pulsos breves ou ultrabreves. 
Sua indicação faz parte dos tratamentos psiquiátricos 
preconizados em diretrizes internacionais e brasilei-
ras. A ECT tem sua indicação formal para uma série 
de transtornos psiquiátricos, não sendo uma prática 
excepcional ou off-label (2).

A ECT hoje é um método terapêutico moderno, efi-
caz, prático e seguro para os pacientes, que salva vidas 
em casos graves como em situações de risco iminente 
de suicídio, doenças mentais refratárias às abordagens 
farmacológicas e psicoterápicas, catatonia, síndrome 
neuroléptica maligna e quadros psiquiátricos graves 
na gestação e puerpério (3). No entanto, a ECT pode 

também melhorar a qualidade de vida em pacientes 
psiquiátricos com sintomas residuais, mesmo não 
estando em risco de morte (3).

Embora sendo uma das terapias mais eficazes 
na Psiquiatria, a ECT tem sido associada de maneira 
totalmente inapropriada com a tortura e negligência 
terapêutica em muitos países mundo afora, inclusive 
no Brasil (4).

A última edição do Journal of ECT, publicação espe-
cializada na area, trouxe em seu Editorial informação 
sobre a proibição da prática de ECT em crianças e 
adolescentes na Índia (5). Naquele país, a Lei de Saúde 
Mental, que data de 1987, está sendo revista. Um novo 
projeto de Lei que normatiza a prática clínica em Saú-
de Mental está em discussão. A ECT indicada para o 
tratamento de pacientes menores de idade consta do 
capítulo da nova Lei que versa sobre as modalidades 
terapêuticas que deverão ser proibidas no país. Há 
uma justificativa de que o país estaria acatando uma 
orientação que consta do World Health Organization 
Resource Book on Mental Health, Human Rights, and Le-
gislation, documento que sugere tal proibição. Apesar 
da indicação para que haja proibição da realização de 
ECT em menores de idade, o referido documento não 
apresenta qualquer embasamento técnico ou científico 
para tal decisão.

A história do uso de ECT em pacientes menores de 
idade remonta aos primórdios de tal prática. A eficácia 
da ECT em crianças e adultos também é comprovada. 
Seu uso foi aprovado pela American Academy of Child 
and Adolescent Psychiatry (6).

Como já apontado anteriormente, a ECT apresenta 
alta segurança. Sua taxa de mortalidade gira em torno 
de 1 a 4 complicações graves por 100.000 tratamentos, 
sendo que a maior parte das intercorrrências é atribuí-
da a doenças clínicas pré-existentes, como cardiopatias 
em pacientes idosos (7). Sendo assim, é provável que 
entre crianças e adolescentes a ECT seja um proce-
dimento terapêutico ainda mais seguro (5). Também 
não há qualquer evidência de que a ECT provoque 
alterações no desenvolvimento do sistema nervoso 
central dos pacientes (8). Estudos prospectivos do uso 
de ECT em crianças e adolescentes não demonstraram 
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comprometimentos cognitivos agudos (9), tampouco 
alterações cognitivas após seguimento dos pacientes 
por três a cinco anos (10). Também não houve declínios 
funcionais ou no desempenho escolar relacionado à 
ECT (11). Na verdade, a ECT deve levar a efeitos neu-
roprotetores e neurotrópicos (12).

Questões de natureza ética também têm sido colo-
cadas como possíveis fatores impeditivos para a utili-
zação da ECT no tratamento de transtornos mentais na 
infância e adolescência. No entanto, não há aspectos 
éticos que não possam ser respeitados quando do uso 
da ECT em pacientes menores de idade (13). Os aspectos 
éticos concernentes à autonomia são sempre importan-
tes no tratamento dos pacientes. No caso em questão, 
o princípio da autonomia, tal qual em outras situações 
na medicina, sempre é obedecida, salvaguardando-se 
as exceções impostas pela realidade de cada caso. É 
importante ressaltar que a utilização da ECT nessa 
conjuntura destina-se ao tratamento de pacientes com 
transtornos mentais graves que podem apresentar sua 
competência para tomar decisões de maneira autôno-
ma comprometida. Ademais, por serem crianças ou 
adolescentes, tais pacientes podem apresentar também 
comprometimento de sua autonomia para a tomada 
de decisões. Desse modo, baseando-se no princípio 
da beneficência, a ECT pode ser utilizada, quando o 
paciente apresenta comprometimento de sua compe-
tência para tomar decisões autônomas, quer seja por 
conta de um transtorno mental que prejudique suas 
funções cognitivas, quer seja por imaturidade decor-
rente da idade cronológica do paciente. Assim sendo, 
em tais situações, um responsável legal deve tomar a 
decisão pelo paciente. O princípio da não-maleficência 
também deve ser respeitado na aplicação da ECT. Tal 
situação vem sendo observada mais contemporane-
amente de maneira exemplar. Assim, as aplicações 
da ECT apresentaram melhoras significativas, com 
a adoção de anestesia em sua prática, realização em 
ambiente hospitalar obrigatório, utilização de carga 
controlada, posicionamento de eletrodos na região 
bifrontal ou unilateral direita, uso de dispositivos para 
a administração de pulsos breves ou ultrabreves. Tais 
medidas foram implementadas objetivando à redução 
dos efeitos colaterais relacionados à terapêutica. O 
princípio ético da prudência também tem sido respei-
tado, por meio do estabelecimento de normas de boas 
práticas médicas, educação do paciente e familiares, 
bem como obtenção de consentimento informado do 
paciente e/ou de seu responsável legal, como deter-
mina o Conselho Federal de Medicina desde 2002. 
O princípio da justiça também tem sido perseguido, 
especialmente quando se pensa na disponibilização de 
tratamento adequado para os pacientes. Seguindo tal 
princípio, espera-se sempre que os pacientes possam 
ter acesso às melhores terapêuticas disponíveis para 

o tratamento apropriado de suas doenças. Assim, a 
ECT deveria ser disponibilizada sempre que existisse 
uma indicação técnica. E é isso que a comunidade 
psiquiátrica tem buscado constantemente.

Desse modo, não é a prática da ECT que fere prin-
cípios éticos da Medicina, mas sim a não-disponibili-
zação aos pacientes que dela necessitam é que afronta 
o princípio ético da beneficência. Ademais, o princípio 
ético da justiça também é completamente desrespeita-
do quando se proíbe a ECT para um grupo específico 
de pacientes, mesmo quando existe indicação técnica 
para a realização de tal procedimento terapêutico. 
Tal fato leva a um tratamento desigual dos pacientes 
em decorrência de alguma particularidade que eles 
apresentam, como, por exemplo, a faixa etária.

Infelizmente, situações de desrespeito aos pacientes 
não têm acontecido apenas na Índia, com a proibição da 
ECT para o tratamento de crianças e adolescentes, mas 
também vem ocorrendo em nosso país. A situação da 
ECT no Brasil como um todo, e não apenas para a uti-
lização em pacientes menores de idade, é de abandono. 
A maioria das grandes cidades brasileiras não contam 
com serviços públicos de ECT. A principal razão disso 
é que a ECT não é financiada pelo Ministério da Saúde. 
Em geral, os serviços públicos de ECT que sobrevivem a 
essa situação encontram-se nas universidades, que têm 
os seus próprios orçamentos e que podem, por conta 
disso, custear por si só determinados procedimentos 
médicos. Em todo o Brasil, há apenas 13 instituições que 
oferecem ECT de forma gratuita aos seus pacientes (14). 
Movimentos contrários a tal realidade de desassistência 
foram se organizando no país, o que levou as Secretarias 
de Estado da Saúde de São Paulo e Paraná a solicitarem 
formalmente o custeio da ECT pelo SUS. Tais petições, 
no entanto, não foram atendidas, tendo sido, inclusive, 
arquivadas nos anos de 2004 e 2005 pelo Ministério 
da Saúde. Para piorar a situação relatada, os serviços 
públicos de saúde que utilizam ECT são avaliados de 
maneira insatisfatória pelo Programa Nacional de Ava-
liação dos Serviços Hospitalares (PNASH), o que pode 
levar tais instituições a serem penalizadas por meio de 
sanções de ordem financeira, diminuindo ainda mais 
seus parcos recursos. Vale ressaltar que tal situação fere 
frontalmente o Artigo 2o da Lei 10.216, que normatiza 
a assistência na área de Saúde Mental no país, que diz 
que o paciente com transtorno psiquiátrico tem direito 
ao “acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, 
consentâneo às suas necessidade”. Assim, a ECT no 
Brasil fica quase que restrita a pacientes que podem 
pagar caro pelo procedimento (14).

No entanto, apesar de todas as dificuldades im-
postas para a realização da ECT no Brasil, seu uso não 
é proibido para crianças e adolescentes, de acordo 
com a Resolução do Conselho Federal de Medicina 
número 1.640/2002.
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Sendo assim, de acordo com o exposto e discuti-
do acima, não há qualquer motivo de ordem técnica, 
científica ou ética que justifique a proibição da ECT no 
tratamento de crianças e adolescentes com transtornos 
mentais. Os motivos que embasam decisões como 
essa, bem como as restrições governamentais para a 
realização da ECT de uma maneira geral no Brasil, são 
de natureza puramente ideológica, que associam tal 
prática terapêutica, de maneira completamente equi-
vocada, com tortura e maus tratos, negando, assim, 
o acesso de pacientes a um tratamento comprovada-
mente seguro e eficaz em Psiquiatria (5, 14).
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